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INDICA ÇÃ O Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Leandro Grass)

Sugere ao Excelentíssimo 
Governador do Distrito Federal,  
por intermédio da Secretaria de   
Estado de Desenvolvimento Social,
que adote providências no sentido
de cumprir o disposto na Portaria    
nº 369, de 29 de abri l de 2020,       
do Ministério da Cidadania,  
destinando recursos decorrentes 
do auxíl io federal para entidades    
da sociedade civi l de assistência    
social que atendam pessoas com   
deficiências.

 

A CÂMARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL        , nos termos do art. 143 do
seu Regimento Interno, vem por meio desta proposição sugerir ao senhor Chefe do Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social, que adote providências no sentido de cumprir o disposto na Portaria nº 369, de 29 de
abril de 2020, do Ministério da Cidadania, destinando recursos decorrentes do auxílio
federal para entidades da sociedade civil de assistência social que atendam pessoas com
deficiências.

 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

A presente indicação tem por escopo sugerir ao Governador do Distrito Federal que
adote providências no sentido de cumprir o disposto na Portaria nº 369, de 29 de abril de
2020, do Ministério da Cidadania, destinando recursos para entidades da sociedade civil de
assistência social que atendam pessoas com deficiências.

Com efeito, a referida portaria assim dispõe:

 
Art.2º O recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidade
aumentar a capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e aos
indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-
19, promovendo:

I - estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição:

a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais das
unidades públicas de atendimento do SUAS; e

b) de alimentos, pr ior itar iamente r icos em proteína, para pessoas           
idosas e com deficiências acolhidas no Serviço de Acolhimento       
Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social       
Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

II - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da
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situação de emergência em decorrência do Covid-19.

Art. 3º Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que trata esta Portaria,
destinado à estruturação da rede para aquisição de:

I - EPI, nos termos da alínea "a" do inciso I do art. 2º, os estados, o Distrito
Federal e os municípios que possuam unidades públicas e estatais de
atendimento do SUAS; e

II - alimentos, nos termos da alínea "b" do inciso I do art. 2º, os estados, o
Distrito Federal e os municípios que possuam unidades de:

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência;  ou

b) centro-dia.

 

Assim, é inegável que, das regras expostas pelo órgão federal, é certo que as pessoas
com deficiência devem ser acolhidas. Sendo assim, descabe à entidade federativa agir de
modo diverso, uma vez que isso tornaria letra morta, à luz da juridicidade da norma, a
Portaria federal. Para além disso, é certo que o acolhimento às pessoas com deficiência
decorre do disposto na própria Constituição Federal.

Contudo, recebi das entidades, em meu gabinete, o Despacho da Subsecretaria de
Assistência Social que, ao tratar do recurso de R$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de
reais), transferidos pela União, deixou de fora as entidades que acolhem e tratam pessoas com
deficiência, em grave e completo descompasso com a Portaria nº 369. Destaco trecho do
referido despacho, que trata das atividades que poderão ser realizadas e custeadas com tais
recursos:

 
Ações passíveis de serem financiadas: a) provimento de condições adequadas
de alojamento e isolamento, observadas as orientações do Ministério da Saúde,
de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação do novo
coronavírus; b) adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações
individuais ou isolar grupo, que obedeçam aos critérios de separação de
pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do
novo coronavírus; c) alimentação, outros itens básicos e bens necessários que
assegurem proteção da população ou evitem a propagação do novo
coronavírus., tais como a aquisição de EPI, álcool em gel, etc; d) ampliação
temporária da capacidade de acolhimento, desde que não seja necessária a
aquisição de bens permanentes para efetivação da ampliação; e) ampliação da
equipe encarregada da execução da parceria com vistas a migar a possibilidade
de contágio e viabilizar o isolamento de pessoas que tenham sido contaminadas
pelo novo coronavírus. f) despesas com serviços de terceiros necessários à
implementação das alíneas "a", "b", e "d"

 

Veja-se que o referido despacho acaba por alijar o acesso ao recursos de entidades
que atendem pessoas com deficiências, sejam elas crianças, adultos ou idosos. Isso, por certo,
em tempo de pandemia é notoriamente prejudicial e não se amolda ao comando normativo
delimitado pela União. Em síntese, a SEDES utilizará, se mantiver o seu despacho, o recurso
de forma incompleta e incorreta.

Dessa forma, e considerando se tratar de questão urgente e imediata, é que sugiro ao
Poder Executivo que se adeque, imediatamente, ao disposto na Portaria federal, para que as
pessoas com deficiência não fiquem alijadas de uma melhor condição, a ser propiciada por tais
recursos, sejam tais pessoas crianças, adultos e idosos.

Por se tratar de justo pleito, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarmos a presente Indicação.

Sala das Sessões, em .

 

DEPUTA DO LEA NDRO GRA SS 

Rede Sustentabilidade
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 30/04/2020 | Edição: 82 | Seção: 1 | Página: 17

Órgão: Ministério da Cidadania/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020

Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para

Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único,

disposto pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, no

Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de

calamidade pública ou em situação de emergência

reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito

Federal ou Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de

Importância Internacional declarada pela Organização Mundial

da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da

Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19).

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e

II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, o inciso III do art. 12 c/c o art. 28, o art. 30-A, e o art. 30-C

da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de

2020, e no Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o

surto do novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância

Internacional;

Considerando o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos

da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de

2020.

Considerando a Medida Provisória nº 953, de 15 de abril de 2020, que abre crédito

extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que

especifica.

Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS no contexto da

Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e

no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da

disseminação do Covid-19;

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portaria nº 188, de 3 de

fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência de infecção

humana pelo Covid-19;

Considerando a Portaria MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território

nacional, o estado de transmissão comunitária do Covid-19;

Considerando a Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de medidas

para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social.

Considerando a Portaria nº 2.601, de 6 de novembro de 2018, dispõe sobre a utilização de

recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o incremento

temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS.

Considerando que a Portaria nº 90, de 3 de setembro de 2013, do Ministério do

Desenvolvimento Social - MDS, estabelece os parâmetros e procedimentos relativos ao cofinanciamento

federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, e a
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Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, regulamenta o cofinanciamento federal do SUAS e a

transferência de recursos na modalidade fundo a fundo;

Considerando o disposto na Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho

Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e

define entre os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção em

Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; e

Considerando as Resoluções nº 7, de 17 de maio de 2013, e nº 12, de 11 de junho de 2013, da

Comissão Intergestores Tripartite - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre os parâmetros e

critérios para a transferências de recursos do cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção

em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS, resolve:

Art. 1º Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de

ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito

dos estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19.

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS publicará em seu sítio

eletrônico na internet listagem constando os entes elegíveis ao repasse financeiro emergencial de

recursos federais, constando as metas físicas e financeiras.

Art.2º O recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a

capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de

vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19, promovendo:

I - estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição:

a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais das unidades públicas de

atendimento do SUAS; e

b) de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências

acolhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social

Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

II - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de

emergência em decorrência do Covid-19.

Art. 3º Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que trata esta Portaria, destinado à

estruturação da rede para aquisição de:

I - EPI, nos termos da alínea "a" do inciso I do art. 2º, os estados, o Distrito Federal e os

municípios que possuam unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS; e

II - alimentos, nos termos da alínea "b" do inciso I do art. 2º, os estados, o Distrito Federal e os

municípios que possuam unidades de:

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência; ou

b) centro-dia.

§ 1º Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis,

nos termos do inciso I do caput, será computado o quantitativo de trabalhadores registrados no Sistema

de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguintes

unidades públicas e estatais:

I - Centro de Referência de Assistência Social;

II - Centro de Referência Especializado de Assistência Social;

III - Centro-Dia;

IV - Centro-POP;

V - Centro de Convivência; e

VI - Unidades de acolhimento.
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§ 2º Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis,

nos termos do inciso II do caput, serão somados o quantitativo de vagas em unidades de acolhimento,

públicas e privadas, para pessoas idosas e para pessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril

de 2020 e de pessoas atendidas em Centro-Dia (ou serviço equivalente) registrados no Censo do Sistema

Único de Assistência Social - Censo SUAS 2019.

Art. 4º O repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-á diretamente do Fundo

Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos estados, municípios e do

Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses da demanda

aferida nos termos do art. 3º, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§1º O cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do caput para a estruturação da rede

quanto a aquisição de:

I - EPI observará o valor de referência de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) mensal por

trabalhador, multiplicado pelo quantitativo de trabalhadores a serem contemplados; e

II - alimentos observará o valor de referência de R$ 115,00 (cento e quinze reais) mensal por

pessoa, multiplicado pelo quantitativo de pessoas a serem contempladas.

§2º A segunda parcela referente ao inciso I do §1º estará condicionada à real necessidade de

uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde - MS, conforme ato complementar

da SNAS.

Art. 5º Farão jus ao recurso emergencial, de que trata esta Portaria, destinado ao

cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípios e Distrito Federal que

possuam pessoas que:

I - necessitem ser alojadas ou remanejadas do seu atual local de acolhimento, conforme

orientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social; ou

II - se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou em situação de imigração.

§ 1º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os municípios e o Distrito Federal

elegíveis observarão o somatório da:

I - metade da quantidade, arredondadas para cima, de pessoas em situação de rua cadastradas

no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, com registro ativo em

março de 2020;

II - quantidade de vagas em serviços de acolhimento cadastrados no CadSUAS, com registro

ativo em março de 2020; e

III - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril de 2018 a dezembro de 2019, conforme

registro do Subcomitê de Interiorização da Operação Acolhida;

§ 2º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os estados elegíveis observarão a

quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no Cadastro Único, com registro ativo em

março de 2020.

§ 3º Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas por ente elegível.

§ 4º O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado, respeitando-se a

disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade de acolhimento municipal durante a

situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência do COVID-19.

Art. 6º Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades

Públicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderão reprogramar os valores para as

despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do Covid-19, exceto os repasses realizados com

fundamento nas Portarias MDS nº 420, de 18 de dezembro de 2017, e nº 558, de 28 de dezembro de 2017.

Art. 7º O cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de

emergência em decorrência do Covid-19 tem como finalidade promover orientação, apoio, atendimento e

proteção às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a
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permitir a esse público condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandas

que atendam às determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscos quanto à infecção

ou disseminação do vírus.

Art. 8º Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais para atendimento à

situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados, além do que dispõe o art. 3º da Portaria

MDS nº 90, de 3 de setembro de 2013, na garantia de:

I - ações voltadas à proteção social, orientação e informação da população em situação de

vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção do Covid-19 e disseminação do vírus;

II - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento, observadas as

orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação da

Covid-19;

III - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações individuais ou isolar grupo

ou apoio a outras formas de alojamento provisórios adequadas à realidade local, que obedeçam aos

critérios de separação de pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do

Covid -19;

IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem proteção da

população ou evitem a propagação do Covid-19;

V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de

vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, agravada pela pandemia

do Covid-19;

VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo familiar por meio

de contratos celebrados pelo poder público;

VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisórios geridos por

organizações da sociedade civil;

VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços

socioassistenciais; e

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes.

Art. 9º As ações referentes ao provimento de condições adequadas de organização dos

alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança,

assegurando as condições básicas para o cumprimento das orientações sanitárias de isolamento social e

higiene voltadas à proteção da população e prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de

orientação técnica a ser publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social.

Art. 10. O gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa desmobilização

das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que

for superada a situação de ESPIN decorrente do Covid-19.

§1º Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão que envolvem a redução de

esforços concentrados em torno de uma situação excepcional e a adoção de procedimentos rotineiros,

cujo planejamento deverá:

I - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maiores prejuízos aos

indivíduos e às famílias atendidos;

II - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais;

III - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e

IV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normalidade dos serviços cotidianos, sem

prejuízo de outras ações emergenciais.

§2º A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após o período da situação de

emergência, conforme demonstrada a necessidade, possibilitando a reprogramação de recursos

existentes a partir da elaboração de plano de ação validado pelo Ministério da Cidadania.
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Art. 11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações socioassistenciais serão

repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos estados,

municípios e do Distrito Federal em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento,

observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na forma do caput observará o valor

de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por pessoa, previsto no § 2º do art. 6º da Portaria

MDS nº 90, de 2013, multiplicado pelo quantitativo de indivíduos a serem atendidos.

Art. 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, a título de

cofinanciamento federal emergencial, ficam sujeitos às normas legais e regulamentares que regem a

execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto à disponibilidade orçamentária e financeira

e prestação de contas.

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania poderá, a qualquer tempo, requisitar informações

referentes à aplicação do recurso extraordinário de que trata esta portaria, para fins de análise e

acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Art. 13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 08.244.

5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do

Coronavírus e serão destinados ao atendimento das necessidades das famílias e indivíduos que estão em

situação de vulnerabilidade e risco.

Art. 14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasse emergencial de recursos

federais, desde que se comprometam, no prazo estabelecido:

I - às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pelo Ministério da

Cidadania em seu sítio institucional na internet

https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php ; e

II - a prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, e demais

procedimentos disciplinados em ato específico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da

Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências.

§ 1º Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à ciência dos

respectivos conselhos de assistência social.

§ 2º Especificamente quanto às ações socioassistenciais, o ente também deverá apresentar

plano de ação em sistema informatizado específico.

Art. 15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e fiscalizar

a implementação das ações, os resultados e a prestação de contas dos recursos repassados na forma

desta Portaria.

Art. 16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de

Assistência Social, expedirá normativas e orientações complementares à matéria disciplinada,

especialmente quanto:

I - ao Termo de Aceite e Compromisso;

II - ao Plano de Ação; ou

III - aos procedimentos de prestação de contas.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social

Subsecretaria de Assistência Social

Despacho - SEDES/SEADS/SUBSAS Brasília-DF, 14 de outubro de 2020.

PARA: CPSE, Disa e gestores dos Serviços de Acolhimento Ins�tucional

 

Considerando que o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução
de ações socioassistenciais devido à situação de ESPIN decorrente da infecção humana pelo novo
coronavírus foi incorporado ao Orçamento do Distrito Federal e que, assim, encontra-se disponível para
u�lização, e observando os termos do Memorando n.º 37/2020-SUBSAS (40806492), informamos que as
organizações da sociedade civil parceiras poderão apresentar proposta de alteração do plano de trabalho
vigente para implementação de ações com vistas à mi�gação da contaminação pelo novo coronavírus e
de seus efeitos, as quais deverão seguir as seguintes diretrizes:

Ações passíveis de serem financiadas:

a) provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento, observadas as orientações do
Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação do novo coronavírus;

b) adaptação de espaços �sicos com intuito de criar acomodações individuais ou isolar grupo, que
obedeçam aos critérios de separação de pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a
disseminação do novo coronavírus;

c) alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem proteção da população ou
evitem a propagação do novo coronavírus., tais como a aquisição de EPI, álcool em gel, etc;

d) ampliação temporária da capacidade de acolhimento, desde que não seja necessária a aquisição
de bens permanentes para efe�vação da ampliação;

e) ampliação da equipe encarregada da execução da parceria com vistas a mi�gar a possibilidade
de contágio e viabilizar o isolamento de pessoas que tenham sido contaminadas pelo novo coronavírus.

f) despesas com serviços de terceiros necessários à implementação das alíneas "a", "b",  e "d".

Orientações para a elaboração das propostas de Plano de Trabalho:

g) as propostas deverão ser apresentadas com previsão de início de sua execução para o mês do
cronograma de desembolso que se iniciará em novembro de 2020;

h) os recursos serão repassados em uma única parcela a ser transferida à en�dade no mês de
novembro juntamente com o repasse ordinário do mês;

i) devem ser apresentados dois quadros referentes a previsão de receitas e despesas, sendo um
rela�vo aos repasses ordinários, ou seja, aquele decorrente da capacidade instalada (per capita X meta
quan�ta�va) e o outro rela�vo a aplicação do repasse financeiro emergencial, prevendo sua u�lização
até dezembro de 2020;

j) no cronograma de desembolso, o mês que iniciará em novembro deverá ser divididos em três
linhas, sendo a primeira rela�va ao valor de referência, a segunda rela�va ao repasse financeiro
emergencial e a terceira referente ao total do repasse para o mês de novembro;

k) as despesas constantes da previsão de receitas e despesas deverão ser detalhadas por item a ser
contratado ou adquirido, contendo a quan�dade, os valores unitários e totais para cada mês, não sendo
permi�da a fixação de despesas genéricas, tais como "material de consumo", "serviços de terceiros", etc;

l) as despesas com serviços de terceiros e aquisição de alimentos e/ou materiais para mi�gação do
contagio pelo novo coronavírus deverão observar os preços pra�cados no mercado;
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m) os salários e encargos decorrentes da ampliação temporária da equipe encarregada da execução
da parceria não poderão ser superiores ao previsto para a equipe atual da parceira, devendo os custos
atuais serem u�lizados como parâmetro para o cálculo do custo de ampliação da equipe. A gestão
administra�va e financeira é de competência da organização da sociedade civil, contudo sugerimos que
eventual contratação de pessoal para ampliação da equipe seja realizada por meio de contrato por prazo
determinado;

n) todas as solicitações deverão ser instruídas por meio de jus�fica�va circunstanciada a ser
apresentada pela proponente ao gestor da parceria, que avaliará a proposta de plano de trabalho por
meio de nota técnica e a submeterá à ra�ficação pelas respec�vas gerências, diretorias e coordenações.

Ademais, considerando o prazo exíguo para o desenvolvimento de todas as a�vidades
necessárias à efe�vação dos repasses (apresentação de plano de trabalho, análise, aprovação,
elaboração de minuta de termo adi�vo, disponibilidade orçamentária, etc), solicitamos que os gestores
suspendam as demais a�vidades e priorizarem a demanda ora apresentada.

Por fim, informamos que, dado o caráter extraordinário do repasse, este não poderá ser
u�lizado para simples atendimento da demanda reprimida dos serviços de acolhimento, devendo ter sua
aplicação vinculada a medidas de enfrentamento ao novo coronavírus e suas consequências.

Atenciosamente,

KARINY ALVES

Subsecretária de Assistência Social

Documento assinado eletronicamente por KARINY GERALDA ALVES VEIGA - Matr.0176847-6,
Subsecretário(a) de Assistência Social, em 14/10/2020, às 12:24, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 48937896 código CRC= C5DD37D9.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SEPN 515 Bloco A Ed. Banco do Brasil - Bairro Asa Norte - CEP 70770-501 - DF

32349608

00431-00007832/2020-93 Doc. SEI/GDF 48937896
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Brasília, 20 de outubro de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 20/10/2020, às 17:25,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0235240 Código CRC: 367028AA .
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         Ao Gabinete da Mesa Diretora para publicação (art. 153/RICLDF), ao Setor de Protocolo
Legislativo – SPL para as devidas providências e, em seguida, ao Setor de Apoio às Comissões
Permanentes – SACP, para encaminhamento e análise de mérito na CA S (art.65/RICLDF).

Lucas Kontoyanis

Assessor Especial

Documento assinado eletronicamente por LUCAS  DEMETRIUS  KONTOYANIS  - Matr.      
22405, Assessor(a) da Secretar ia Legis lativa   , em 26/10/2020, às 18:27, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0241048 Código CRC: 00322055.
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